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"Estrangeiros têm mais 
confiança no Brasil do que 
nós mesmos", diz Amato 

Reserva de mercado prejudicou leilão 
por Wonda Jorge 

de Piracicaba 

"Se não sair da forma 
que desejamos, o jeito é lu­
tar para modificar a Cons­
tituição, senão ela vai ser 
letra morta." Foi o que o 
presidente da FIESP, Má­
rio Amato, disse na sexta-
feira, em Piracicaba, para 
representantes do Centro 
das Indústrias do Estado 
de São Paulo (CIESP) da 
região, lamentando não ter 
palavras de otimismo para 
comentar o atual andamen­
to da Constituinte. Ele con­
tou que tem recebido mis­
sões estrangeiras — citou 
Japão e Alemanha Ociden­
tal —, que demonstram 
mais confiança no País do 
que "muitas vezes nós 
mesmos". Para Amato, o 
investimento está à espera 
de definições — que até 
agosto ocorrerão — e mes­
mo "que venha algo não 
palatável mas digerível", a 
economia voltará a fluir, 
pois o "País é extrema­
mente viável pela capaci­
dade dos empresários". 

Amato falou a dirigentes 
de oito regionais da CIESP, 
que reúnem 127 municípios 
ao redor de Jundiaí, Cam­
pinas, Piracicaba e Soroca­
ba. Considerou que o que já 
se definiu nesta semana 
"não foi bom, mas poderia 
ser pior" e, ao desagradar 
conservadores e progres­
sistas, mostrou, pelo me­
nos, que as decisões têm si­
do democráticas. "Na 
quinta-feira", diz Amato, o 
'Centrão', que tinha certe­
za absoluta que venceria, 
por um voto não perdeu 
completamente." 

Os contatos frequentes 
que o presidente da FIESP 
tem mantido com os consti­
tuintes mostram, em sua 
opinião, que existe "uma 
miscelânea de pensamen­
tos". Entre os próprios 
líderes de partidos e seus 
membros não há entendi­
mento, diz, e há um verda­
deiro "saco de gatos" na 
Constituinte. Amato acres­
centa que os mais variados 
entendimentos possíveis 
firmados em almoço na 
véspera são, posteriormen­
te, votados emocionalmen­
te, contrários ao que se 
acertou. "O que está saindo 
é fruto de demagogia", o 
que leva o presidente da 
FIESP a concluir que a cri­
se brasileira é muito mais 
política que económica. 

O industrial considerou, 
também, que os artigos 
aprovados no capítulo da 
Ordem Social contêm "e-
xageros subjetivos". Ele 
ressaltou, porém, que, ape­
sar da turbulência atual, o 
capital estrangeiro conti­
nua interessado em inves­
tir no Brasil após superada 
essa fase difícil de transi­
ção. Amato lembra que o 
País é a décima economia 
mundial, com o terceiro 
maior superavit comercial, 
embora ocupe a quadragé­
sima oitava posição no as­
pecto social. 

A expectativa que a eco­
nomia vive hoje, à espera 
de novas regras, tem res­
tringido os investimentos, 
mas, segundo Amato, as 
empresas não estão for­
mando estoques especulati­
vos, com vistas a uma hipe-
rinflação, conforme acusou 
o governo nesta semana. 

por Maria Christina Carvalho 
de São Paulo 

A definição dada pela As 
sembléia Nacional Consti 
tuinte à empresa estrangei 
ra e a possibilidade de ex 
tensão da reserva de mer 
cado a outras áreas da eco 
nomia já teriam contri 
buído para reduzir o volu 
me de ofertas feitas no se 
gundo leilão de conversão 
da dívida externa em in­
vestimento, realizado 
quinta-feira, na Bolsa de 
Valores de São Paulo (Bo-
vespa). E pode causar a 
anulação dos US$ 11,2 mi­
lhões convertidos em inves­
timento na indústria de ex-
tração mineral no primeiro 
leilão, ocorrido em 29 de 
março, na Bolsa do Rio de 
Janeiro. 

Geraldo Carbone, diretor 
adjunto da Guilder Corre­
tora de Câmbio e Títulos 
S.A., disse que o volume de 
ofertas do segundo leilão fi­
cou sensivelmente inferior 
ao primeiro exatamente 
porque no dia anterior a 
Constituinte tinha votado 
sobre a definição de empre­
sa nacional e estrangeira. 

Esperava-se, lembrou, 
que o volume de ofertas 
deste último leilão chegas­
se a US$ 300 milhões, até 
US$ 400 milhões, pelo fato 
de os investidores terem ti­
do mais tempo para anali­
sar as normas de conver­
são e preparar seus proje-
tos. Mas isso não ocorreu. 
As ofertas começaram nos 
US$150 milhões, em compa­
ração com os US$ 178 mi­
lhões iniciais do primeiro, e 
mantiveram-se em níveis 
sensivelmente inferiores 
durante três quartos do lei-
lão.A própria Guilder, disse 
Peter Boot, também da 
corretora, teve dois clien-

Arnim Lore 

tes que alegaram esse mo­
tivo para saírem do leilão, 
e um que reduziu sua ofer­
ta. 

A nacionalização das ati-
vidades de mineração, pre­
vê Boot, pode pôr a perder 
os projetos de conversão na 
área, que estava desper­
tando bastante interesse 
dos investidores estrangei­
ros, pois é exportadora. "A 
questão também abre um 
precedente que pode criar 
o temor de que medidas se­
melhantes sejam estendi­
das a outros setores", 
acrescentou. 

No primeiro leilão de 
conversão, US$ 11,2 mi­
lhões foram convertidos na 
indústria de extração mi­
neral na área incentivada 
(Sudam, Sudene, Vale do 
Jequitinhonha e Espírito 
Santo), representando 
14,9% do valor convertido 
nesse segmento do leilão e 
7,5% do total. Segundo o di­
retor da Área Externa do 
Banco Central (BC), Ar-
nim Lore, este investimen­
to pode ter problemas. 
"Vamos estudar a questão, 
ver quando a legislação en-

"Conversão não será alterada" 
por Ano Lúcia Magalhães 

do Rio 

"A nacionalização da explora­
ção mineral em todo o País, apro­
vada pea Constituinte na última 
quinta-feira, não atrapalha em na­
da os projetos de conversão, via 
leilão, destinados ao setor de mine­
ração." A opinião é de David Het-
zel, vice-presidente -do Banco Bo­
zano, Simonsen de Investimento, 
que, neste segundo leilão de con­
versão, arrematou, em nome de 
um cliente que pretende investir 
em um projeto de mineração US$ 
13,5 milhões, dos USJ 75 milhões 
ofertados para a área incentivada. 

Sem revelar o nome do cliente e 
a localização do projeto receptor, 
David Hetzel disse que não vê pro­
blema na decisão da Constituinte. 
A conversão, neste caso, se efetiva 
na forma de participação acioná-
ria minoritária. 

No primeiro leilão de conversão, 
realizado na Bolsa de Valores do 
Rio de Janeiro (BVRJ), no dia 29 
de março, a indústria extrativa 
mineral havia abocanhado recur­
sos da ordem de US$ 11,2 milhões, 
que representaram 14,9% do total 
ofertado pelo Banco Central na 

chamada área incentivada e 7,6% 
do volume global. 
. O vice-presidente do Bozano, Si­
monsen acredita que novos proje­
tos de conversão para o setor mi­
neral surgirão, apesar da naciona­
lização. Nem mesmo a elevação do 
deságio, que na área incentivada 
passou de 10,5% no primeiro leilão, 
para 15% neste último, assustou 
Hetzel, que esperava uma taxa de 
desconto de 20%. 

"No primeiro leilão a demanda 
na área incentivada foi de US$ 100 
milhões e agora subiu para USf 145 
milhões. O desconto subiu propor­
cionalmente", comentou o vice-
presidente do Bozano, Simonsen. 

Nessa segunda rodada de leilão 
de conversão, o Bozano, Simonsen 
não participou das ofertas para a 
área livre, enquanto no primeiro 
arrematou USÍ 300 mil, destinados 
ao seu Fundo de Conversão, o Bra-
zil Conversion Fund, que tem uma 
estimativa de captação de US$ 100 
milhões. 

David Hetzel disse que a ideia 
era participar, mas isso não foi 
possível porque não houve tempo 
para seu cliente cadastrar-se, fi­
cando, portanto, para o próximo 
leilão. 

O Bozano, Simonsen preten­
de, através desse cliente, captar 
mais recursos para seu Fundo de 
Conversão. 

O Brazil Conversion Fund já te­
ve os US| 300 mil conseguidos no 
primeiro leilão liberados pelo Ban­
co Central. Dessa forma, ele já es­
tá sendo operacionalizado e atuan-
do no mercado de capitais brasilei­
ro. 

NOVOS FUNDOS 
David Hetzel disse, ainda, que 

muito provavelmente o Bozano, Si­
monsen partirá para a criação de 
novos fundos de conversão. Um 
dos seus objetivos é a constituição 
de um fundo específico para as 
áreas incentivadas, que está de­
pendendo apenas da regulamenta­
ção governamental. 

Além do Fundo de Conversão, o 
Bozano, Simonsen administra três 
fundos de investimento de capital 
estrangeiro, o Equity Fund, o Bra-
zilian Investment Fund e o Swiss-
German Brazilian Investments, 
que estão com um património da 
ordem de US$ 140 milhões. O 
maior deles é o Equity Fund, com 
USf 110 milhões, aproximadamen­
te. 

tra em vigor. Se o investi­
mento for minoritário, não 
há problema. Caso contrá­
rio, pode até ser anulado", 
disse, após participar do 
seminário "Conversão da 
dívida em investimento", 
promovido por este jornal. 

O gerente da divisão da 
América Latina e Caribe 
II, Everett Santos, que 
também esteve no seminá­
rio, disse que "obviamente 
qualquer coisa que indique 

nacionalismo excessivo im­
pada e dificulta o processo 
de captação de recursos no 
exterior". 

José Baia Sobrinho, vice-
presidente do BMC e presi­
dente da Associação Brasi­
leira dos Bancos Comer­
ciais (ABBC), afirmou que 
as restrições impostas pela 
Constituinte ao capital es­
trangeiro assustam o in­
vestidor. Mas confia em 
que "as conveniências do 

processo de conversão su­
perem os problemas". 

O presidente da Comis­
são de Valores Mobiliários 
(CVM), Amoldo Wald, con­
siderou o conceito de em­
presa nacional fixado pelos 
constituintes como "relati­
vamente liberal", porque 
vincula a classificação de 
uma empresa como brasi­
leira de capital nacional ao 
fato de seu titular ter do­
micílio no Brasil. 

Empresas brasileiras de mineração 
vêem as medidas com ceticismo 

por Coriolano Gatto 
do Rio 

As empresas brasileiras 
de mineração encararam 
com reservas e ceticismo a 
decisão tomada pelo Con­
gresso Constituinte de na­
cionalizar o setor, fechando 
as portas para o capital es­
trangeiro. "O Brasil vai re­
troceder uns 20 anos", cal­
cula o presidente dS Asso­
ciação Brasileira das Mine-
radoras de Ouro (Abra-
mo), António Dias Leite 
Neto, que comanda igual­
mente a Companhia de Mi­
neração e Participações 
(CMP), cujo capital é 70% 
nacional e os 30% restante 
ficam com o grupo cana­
dense TVX. 

"O capital nacional será 
muito penalizado", resu­
me. Isto porque, raciocina 
Dias Leite, o setor minera-
dor tem como marca regis­
trada grandes investimen­
tos de risco e de longa ma­
turação — em torno de 10 
anos — por esta razão, so­
mente grupos — e boa par­
te é estrangeira — têm con­
dições de injetar grandes 
somas de dólares. "A tec­
nologia no nosso setor não é 
fundamental", revela. E 
na mineração o capital na­
cional sempre se associa às 
multinacionais. 

Com a decisão tomada 
pela Constituinte, o presi­
dente da Abramo prevê que 
o Brasil, hoje com um pro­
duto mineral da ordem de 
USJ 3 bilhões, perderá gra-

"Ajuste sem benéfico ao Pás" 
por David Friedlartder 

de São Paulo 
A nacionalização da explo­

ração mineral no Pais deverá 
promover uma reorganização 
nas atividades do setor, sem 
afugentar o capital estrangei­
ro — receio manifestado pe­
los críticos da medida aprova­
da na quinta-feira pela As­
sembleia Nacional Constituin­
te. A opinião 6 do professor 
de politica e legislação mine­
ral da Universidade de Campi­
nas (Unicamp), Hildebrando 
Herrmann, que baseia seu 
ponto de vista na manutenção 
da possibilidade de associa­
ções das empresas estrangei­
ros — através de participa­
ções minoritárias — com as 
nacionais. 

"Pode ser que num primeiro 
momento haja retração nos 
investimentos externos desti­

nados á mineração", afirmou 
Herrmann. "Mas uma análise 
mais tranquila do texto mos­
tra que houve mudanças gran­
des, mas não o suficiente para 
afugentar o capital externo. 
Ao contrário, haverá um ajus­
te até benéfico ao Pais." 

O académico acredita que 
as modificações na legislação 
sobre a exploração mineral 
serão responsáveis, inclusive, 
pelo desenvolvimento do se­
tor. De acordo com ele, as mu­
danças estimularão o capital 
nacional, mas sem afugentar 
os investidores estrangeiros. 
"Eles acabarão associando-se, 
porque sabem que se trata de 
um segmento com retorno 
garantido." 

MENOS NACIONALISTA 
Segundo o professor da Uni­

camp, o texto que trata da ex­
ploração mineral aprovado 

para a nova Constituição é 
menos nacionalista do que o 
da Constituição de 1937, em­
bora bem mais protecionista 
do que os que vieram depois 
dele. Herrmann observa que, 
na Constituição do "Estado 
Novo", as empresas de mine­
ração deveriam ser consti­
tuídas exclusivamente por só­
cios brasileiros. 

"Desta vez, não se afastou a 
hipótese de associações, em­
bora com participação minori­
tária do lado estrangeiro", fri­
sou, afirmando que, tecnica­
mente, os detalhes do texto 
deveriam fazer parte da legis­
lação ordinária e não da Cons­
tituição. "Mas, como o Brasil é 
um pais subdesenvolvido, pre­
cisa proteger esse setor. Por 
isso, essas medidas foram ne­
cessárias", afirmou o profes­
sor. 

dualmente espaço para o 
seu principal concorrente, 
a África do Sul, com um 
produto estimado em USÍ 
20 bilhões. Dias Leite lem­
bra que o País poderia ocu­
par um espaço maior, pois 
na África do Sul as minas 
estão em processo de deca­
dência económica. 

"A Constituinte deixou 
para o capital nacional o 
risco, que é a procura da 
jazida, mas as empresas 

estrangeiras poderão ope­
rar em outros setores (que 
usam como matéria-prima 
o minério), como no caso 
da metalurgia", completa. 

O presidente da Abramo 
estima que a partir desta 
segunda-feira as empresas 
estrangeiras que começa­
ram a desenvolver projetos 
e estão ainda na fase de 
pesquisa começarão a 
abandonar o País, já que 
não existe mais lógica em 

continuarem por aqui. O 
vácuo a ser deixado pelas 
multinacionais — elas têm 
um prazo de cinco anos pa­
ra venderem a sua partici­
pação majoritária — deve­
rá ser ocupado pelo setor 
estatal. "Ou por ele ou por 
ninguém", disse Dias Lei­
te. A mineração brasileira, 
segundo a Abramo, é con­
trolada em partes iguais 
pelas empresas estatais, 
nacionais e estrangeiras. 

"A decisão era desnecessária" 
por Riomar Trindade 

do Rio 
"A nacionalização da ex­

ploração mineral, definida 
por expressiva maioria na 
Constituinte, não deixa dú­
vidas de que foi uma deci­
são consciente. Mas não foi 
a melhor opção para o 
País." A afirmação foi fei­
ta pelo presidente do Insti­
tuto Brasileiro de Minera­
ção (Ibram), João Sérgio 
Marinho Nunes, na sexta-
feira, no Rio, acrescentan­
do que, no seu entendimen­
to, a decisão era desneces­
sária, porque a Constitui­
ção do Brasil já estabelece 
que o subsolo pertence à 
União. 

"A União já tinha todos 
os instrumentos para ceder 

o direito de lavra a quem 
julgasse melhor. Portanto, 
não havia necessidade de 
restrições", afirmou. Na 
visão de Marinho Nunes, a 
decisão de colocar no texto 
constitucional que somente 
empresas de capital nacio­
nal poderão atuar na explo­
ração mineral ,vai afugen­
tar o capital externo. "Sem 
dúvida, será mais um fator 
de desestímulo ao ingresso 
de capital externo", assi­
nalou. 

O presidente do Ibram 
disse, porém, que uma 
apreciação mais profunda 
da amplitude da nacionali­
zação da exploração mine­
ral no País só poderá ser 
feita após a Constituinte 
votar as "Disposições 

Transitórias". Marinho 
Nunes lembrou, por exem­
plo, que o deputado Luiz Al­
fredo Salomão (PDT-RJ), 
ao se pronunciar em plená­
rio favoravelmente à na­
cionalização do subsolo, 
destacou que as empresas 
estrangeiras que utilizam o 
minério para verticalizar 
sua produção não estariam 
obrigadas, no prazo de cin­
co anos, a nacionalizar o 
capital. De acordo com o 
presidente do Ibram, Salo­
mão citou como exemplos a 
Belgo-Mineira e a Mannes-
mann, siderúrgicas que uti­
lizam o minério de suas mi­
nas para a produção de aço 
e tubos de aço. Isto seria 
explicitado nas "Disposi­
ções Transitórias". 

País "andando na contramão 

Na opinião de Marinho 
Nunes, se essa ressalva re­
latada em plenário por Sa­
lomão constar efetivamen-
te do futuro texto constitu­
cional, no capítulo das 
"Disposições Transitó­
rias", também a indústria 
do vidro, controlada por ca­
pital estrangeiro, que pos­
suir mina de argila, será 
beneficiada. "Nesse caso, 
pelo menos, houve bom 
senso, não extremada xe­
nofobia. 

De qualquer modo, 
num quadro de decisões 
totalmente desfavoráveis 
ao capital externo, isso 
apenas caracteriza que não 
foi uma usurpação comple­
ta", arrematou Marinho 
Nunes. 

por Jaime Soares de Assis 
de São Paulo 

"O Brasil se tornou um 
especialista em andar na 
cont ramão" , afirmou 
Abraham Kasinski, presi­
dente executivo da Compa­
nhia Fabricadora de Peças 
(Cofap), ao comentar as 
posições da Assembleia 
Nacional Constituinte em 
relação à definição de em­
presa nacional e à naciona­
lização das empresas de 
mineração. 

Segundo Kasinski, pou­
cas empresas brasileiras 
têm porte para absorver as 
mineradoras multinacio­
nais instaladas no Pais, 
comprometendo o processo 
de nacionalização. Ele 
acredita que este fator po­

derá provocar a absorção 
das empresas por grupos 
nacionais que representem 
as matrizes no Brasil, a 
evasão de capital estran­
geiro e a inibição de novos 
investimentos com capital 
externo. "Os que pensa­
vam em vir não virão mais 
para o Brasil", comenta. 

LEILÕES SERÁO 
AFETADOS PELO 
DESINTERESSE 

Os leilões programados 
para conversão da dívida 
em capital de risco deverão 
ser afetados pelo desinte­
resse dos investidores es­
trangeiros em aplicar em 
empresas instaladas no 
Pais e as companhias bra­
sileiras que necessitam in­
crementar seu nível tecno­

lógico, formando "joint-
ventures" com fabricantes 
do exterior, tendem a 
encontrar maior resistên­
cia. 

"O Brasil resolveu ser 
nacionalista ao extremo"," 
na opinião de Kasinski. A 
indústria brasileira cum­
priu uma etapa importante 
de evolução ao se tornar 
exportadora, assinala, 
acrescentando que a Cofap, 
por exemplo, recebeu um 
comunicado da Chrysler, 
dos Estados Unidos, em 
que a empresa norte-
americana aprovava os 
amortecedores desenvolvi­
dos pela companhia para 
equipar um modelo que ela 
pretende montar no próxi­
mo ano. 

A próxima etapa dos fa­

bricantes nacionais, po­
rém, "é conseguir, não fa­
zer o que eles estão produ­
zindo hoje, mas ser um for­
necedor daquilo que eles 
pensam em fazer no futu­
ro", assinala. Es$e estágio, 
para ser alcançado, neces­
sitaria de uma maior apro­
ximação das empresas na­
cionais com empresas que 
detêm tecnologia avançada 
e estão acompanhando a 
evolução dos produtos no 
exterior, afirma. 

A compra de tecnologia 
corresponde à aquisição 
"de uma cópia do que ele já 
fez ou está fazendo, na me­
lhor das hipóteses" e não 
tem a mesma conotação de 
uma associação em que a 
empresa estrangeira atue 
como investidora. 

Já a nacionalização da 
mineração, disse Wald, dá 
margem à formação de 
"joint-ventures" com em­
presas nacionais majoritá­
rias. "E isso hoje pode ser 
facilitado pelos acordos de 
acionistas que podem asse­
gurar representatividade 
dos minoritários no orga­
nismo societário para de­
terminados ritos especiais 
ou de maioria qualifica­
da." 

Para secretário do 
governo gaúcho 
mina é poder 

por Flávio Porcello 
de Porto Alegre 

O secretário de Energia, 
Minas e Comunicações do 
Rio Grande do Sul, Alcides 
Saldanha, disse, na sexta-
feira, que o texto constitu­
cional aprovado na votação 
da Ordem Económica para 
regulamentar a atuação de 
empresas no setor de mine­
ração "pouco muda em re­
lação ao texto constitucio­
nal vigente". Ele assinalou 
que a legislação atual já 
garante a brasileiros a ex­
ploração do subsolo e en­
tende que foi acertada a de­
cisão de manter essa ga­
rantia no texto da futura 
Constituição. 

Para Saldanha, "mina é 
poder" e o Brasil deve con­
tinuar preservando as ri­
quezas de seu subsolo, per­
mitindo a exploração que 
beneficie aos brasileiros: 
"Assim como o artigo 121 
do Código Penal não conse­
gue impedir que as pessoas 
matem, a legislação não 
vai impedir que empresas 
estrangeiras tentem usar 
de artifícios para explorar 
os bens minerais brasilei­
ros. E um artifício será co­
locar um brasileiro à frente 
de uma empresa suposta­
mente nacional mas que vi­
se ao benefício de empre­
sas estrangeiras. De qual­
quer forma, com uma le­
gislação que limite a ação 
de interesses estrangeiros, 
os maiores favorecidos se­
rão os brasileiros". 

O secretário gaúcho con­
denou, porém, "a forma 
extremamente emociona­
da" como foi comemorada 
a aprovação do novo texto: 
"Não há lugar para esse 
nacionalismo. Não creio 
que essa seja a maneira 
adequada de tratar as coi­
sas. Entendo que prevale­
ceu o bom senso. Os brasi­
leiros estão defendendo os 
seus interesses como todos 
os habitantes de outros 
países defendem suas na­
ções. A questão não deve 
ser colocada em termos tão 
nacionalistas, pois não es­
tamos nos fechando aos ou­
tros, não estamos fazendo 
nada demais, apenas de­
fendendo o que é nosso. È 
um legítimo direito", disse 
Saldanha, na sexta-feira, 
em entrevista a este jornal. 

Já o vice-presidente do 
Sindicato de Indústrias de 
Adubos do Rio Grande do 
Sul e diretor de comércio 
exterior da Federação das 
Indústrias do Estado do 
Rio Grande do Sul 
(FIERGS), Adair Schia-
von, afirmou que as deci­
sões da Constituinte sobre 
exploração dos solos "não 
afetarão as indústrias bra­
sileiras de fertilizantes". 
Ele lembrou que "a maior 
parte das empresas que ex­
ploram os solos é nacional 
e portanto continuarão de­
sempenhando legalmente 
sua atividade". Schiavon 
acrescentou que a legisla­
ção ordinária, no futuro, 
poderá regulamentar as­
suntos relacionados com a 
exploração dos solos, "per­
mitindo, quem sabe, a for­
mação de 'joint-ventures', 
associações de grupos es­
trangeiros com empresas 
nacionais e trazendo be­
nefícios aos dois lados, sem 
provocar prejuízos aos bra­
sileiros. Schiavon finalizou, 
assinalando que "o Brasil é 
rico no subsolo e pobre aci­
ma do solo. E preciso equi­
librar essa situação". 


